
DIÁLOGO-DEBATE SOBRE O PCCR DAS ATIVIDADES 

MEIO E SAÚDE 

O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Icapuí pro-

moveu neste dia 25 de outubro, através da secretaria de for-

mação e política sindical o primeiro encontro do segundo DIÁ-

LOGO-DEBATE, agora sobre o PCCR das atividades meio e 

saúde. O tema central do encontro foi a análise geral do Plano 

de Carreira através de apresentação das partes que constituem 

o texto, com discussão e proposições de ajustes. Para essa tare-

fa, foram convidados e articulados representantes dos grupos 

que compõem as atividades meio da administração, educação, 

assistência social e saúde, que estiveram presentes em sua mai-

oria, juntamente com a diretoria do Sindicato.  

O Plano vem requerendo pequenos aperfeiçoamentos que, con-

siderando os limites legais e financeiros de sustentabilidade da 

carreira, deverão ser analisadas nesses encontros e nos espaços 

jurídicos adequados para tais ajustes. No primeiro momento, 

foram apresentados ideias para o estudo contínuo, que agora 

será feito em mais seis encontros até Janeiro. Logo após as 

oportunidades de discussão se trabalhará coletivamente para 

construir uma proposta sólida de melhorias no PCCR, na me-

dida de sua discussão.  

A metodologia aplicada segue a linha de um debate participa-

tivo para universalizar ao máximo as informações e o conheci-

mento com os participantes e com todos os servidores. Os en-

contros já dispõem de cronograma e se mantêm como local e 

horário a sede do sindicato e as 14hs, respectivamente. 

norma que mais be-
neficie o trabalhador.  

Obviamente, que a 
redação proposta ao 
art.620, da CLT, des-
considera este 
princípio. Afinal, o 
acordo coletivo terá 
prevalência sobre a 
convenção coletiva 
de trabalho, ainda 
que estabeleça condi-
ções mais desfavorá-
veis aos empregados 
da empresa. Este fa-
to, por si só, já seria 
suficiente para rejei-
tarmos a redação em 
análise.  

Entretanto, ela mere-
ce ser rejeitada por 
um outro aspecto, 

“Comentários: a pro-
posta de redação ao 
art.620, da CLT, pre-
vê que as disposições 
de um acordo coletivo 
devem, sempre, pre-
valecer sobre as con-
venções coletivas de 
trabalho.  

Existe um princípio 
em Direito do Traba-
lho denominado 
“princípio da norma 
mais benéfica”. De 
acordo com este prin-
cípio, sempre que 
houver duas ou mais 
normas jurídicas (lei, 
acordo, convenção, 
tratado internacional, 
etc.) dispondo sobre 
uma mesma matéria, 
deverá ser aplicada a 

qual seja, ela privile-
gia a negociação por 
empresa em detri-
mento da negociação 
por categoria profissi-
onal.  

É óbvio que, na imen-
sa maioria das vezes, 
a negociação por ca-
tegoria tende a ser 
mais vantajosa para o 
trabalhador, à medida 
em que, o poder de 
mobilização e pres-
são da categoria pro-
fissional é maior que 
o poder de mobiliza-
ção e pressão dos 
trabalhadores de uma 
determinada empre-
sa.  

Em sendo assim, 
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consideramos ser 
necessária a rejeição 
à nova proposta de 
redação ao art.620, 
da CLT.” 

(Extraído da nota 
técnica da CTB, nº 
01, Maio/2017.p. 08-
09) 

Sindicato dos Servidores Públicos
Municipais de Icapuí

reformulação do PCCR, 
para que se torne o mais 
universal possível em seus 
diversos aspectos. Traz, 
ainda, a recorrente preocu-
pação com a gestão muni-
cipal de pessoal e seus 
influxos, como constante 
ameaça a salários justos e 
em dia, bem como aos 
investimentos na qualida-
de das nossas condições 
de trabalho e na cidade, 

como é prática comum.  

Outro tema em questão 
neste instrumento é acerca 
do papel do sindicato em 
sua relação com o gover-
no, igualmente confundi-
das, gerando interpreta-
ções equivocadas em rela-
ção ao que cada um pode 

e deve fazer.  

Nesta sequencia, outros 
temas se agregam. Basta 
seguir o informativo. Boa 

leitura!! 

As lutas por direitos dos 
trabalhadores no plano do 
serviço publico municipal 
passa, a nosso ver, pelo 
estranho confronto entre a 
lógica pessoal, umbilical, e 
a lógica coletiva, da clas-

se, por assim dizer. 

Reunir opiniões, valores e 
comportamentos numa 
mesma luta e fazer com 
que as categorias se preo-
cupem com o conjunto das 
necessidades dos traba-
lhadores e com o que se 
destina a unir e valorizar, 
em campanhas maiores 
que as questões particula-
res, de fato, não é tarefa 

fácil.  

Nosso quarto número de 
boletim informativo quer 
tomar esse tema como 
central em suas matérias 
ao lado de outros assuntos 

associados ou não.  

No cenário de perda de 

direitos que atravessamos, 
a nossas lutas locais, im-
portantes que são, sem 
dúvida, são bem menores 
que as lutas que necessi-
tamos travar contra o des-
monte das leis trabalhistas 
e da previdência social em 
curso para todos nós tra-
balhadores em âmbito 
nacional, porque é, na sua 
essência, constitutiva de 

uma luta de classes. 

As nossas lutas locais 
para garantir o que já con-
quistamos historicamente, 
a duras penas, como direi-
to garantido para o coletivo 
de todos os servidores 
municipais, é razão de 
união cada vez maior e elo 
mais importante entre nós 
que as nossas estranhas 
lutas particulares que, vez 

por outra, defendemos. 

Na direção do coletivo, 
este informativo trata da 

PARA ALÉM DOS NOSSOS UMBIGOS HÁ UMA LUTA MAIOR. 

SINDICALIZAÇÃO COMO ATO POLÍTICO 

O SINDSERPUMI con-
tinua com sua campa-
nha de filiação, lança-
da desde setembro no 
nosso seminário. 

A campanha, como 
antes falado, não se 
reduz à alocação de 
mais recursos para 
bancar nossas lutas. 
Ela é a razão da luta e 

seu sustento, não fi-
nanceiro, mas político. 
É nessa dimensão po-
lítica, de sindicato or-
ganizado e forte, que 
situamos nossa cam-
panha de filiação, por-
que somente com o 
maior número de servi-
dores agregados é que 
conseguimos nossos 
desejos. Mais que nun-

ca, nos dias atuais, 
nossas conquistas, em 
vias de serem retira-
das, somente serão 
mantidas se estiver-
mos juntos, como clas-
se trabalhadora e deci-
didos a enfrentar os 
ataques da classe do-
minante aos nossos 
direitos. Pensem nisso 
e venham filiar-se!! 
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SECRETARIA DE FORMAÇÃO E 
POLÍTICA SINDICAL—

TAREFAS 

 Implementar a Secre-
taria de formação 
política e sindical;  

 Acompanhar o traba-
lho de assessoria de 
formação sindical . 

 Formação sindical e 
cursos por área, obje-
tivando a conscienti-
zação dos trabalha-
dores do papel politi-
co e da função que 
desempenham. 

 Organizar as discus-
sões com todas cor-
rentes de pensamen-
to que atuam no mo-
vimento sindical, 
visando o crescimen-
to político da catego-
ria . 
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O SINDSERPUMI está 
articulando um processo 
de formação e debate 
que se destina a estudar 
e conhecer o `PCCR da 
atividade meio e saúde. 
Na medida dessa análise, 
pretende levantar propos-
tas de ajustes para a me-
lhoria do plano sem com-
prometer a sua sustenta-
bilidade. E esse é um 
grande desafio. Mesmo 
com algumas situações 
que requerem revisões, o 
atual Plano, além de ser 
uma conquista da mais 
importantes dos servido-
res municipais para a sua 

carreira e valorização, ele 
está organizado e pro-
posto desde sua origem, 
de tal forma que, alteran-
do suas partes ou peque-
nos aspectos, pode-se 
ocasionar desajustes mai-
ores.  

Por essa razão se requer 
debate e formação, análi-
se e proposições, sempre 
sedimentados em dados 
reais e em projeções se-
guras. Com certeza, o 
modo e a estrutura do 
plano não foram feitos a 
toque de caixa, mas sob 
estudos e discussões 
amplas e demoradas até 

seu texto final. Assim, 
guarda uma lógica interna 
da qual muitos de nós 
não participamos. Essa 
lógica interna e sua razão 
de ser é o que se preten-
de tocar no caso dos en-
contros que se quer reali-
zar no final desse segun-
do semestre de 2017 e 
começo do ano seguinte.  

A dinâmica da implemen-
tação e da administração 
pública, que pedem essa 
reformulação, haverá de 
ser cruzada com as dis-
cussões para saber se há 
mesmo necessidade des-
sa mudança.  

PCCR E REFORMULAÇÃO: NECESSIDADE?  

OS AJUSTES NO PCCR PARA QUE SE TORNE 
INSTRUMENTO MAIS UNIVERSAL DA CARREIRA  

bilidade do plano fazer sepa-
ração. Em que pese as es-
pecificidades de cada cate-
goria, é bom que as altera-
ções valorizem a carreira de 
modo geral. Instale valores 
vencimentais mais sólidos e 
menos fatiados, permita o 
regular e legal processo de 
progressões, um desenvolvi-
mento na carreira com oferta 
de serviço público de quali-
dade e em condições ade-

quadas de trabalho. 

Nestes termos, o estudo 
proposto para o PCCR está 
desenhado nos seguintes 
temas: a) Estrutura da Car-
reira; b) Ingresso e desen-
volvimento ; c) Redenomina-
ção de cargos e equivalên-
cia, quadro de pessoal, jor-
nada e aperfeiçoamento; d) 
Enquadramentos, gratifica-
ções, disposições finais; e) 
Tabelas vencimentais e PL 
de reformas; f) Discussão e 

ajustes do PL.  

O estudo deverá contar com 
a presença e contribuição de 
representantes das área 
gerais do PCCR das ativida-
des meio, a saber, saúde, 
educação, ação social e 
administração, sobretudo 
sindicalizados, para garantir 
essa noção de ampla dis-
cussão e de universalidade 
do instrumento final desse 

esforço. 

É reconhecido que o PCCR 
das atividades meio e saúde 
é um instrumento já bastan-
te eficaz nessa universaliza-
ção dos direitos dos servido-
res municipais. Seus ajustes 
não diminuem em nada a 
sua validade como marco 
legal conquistado. É justa-
mente por ser valioso que 
ele precisa ser revisto vez 
por outra, na trajetória, per-
mitindo-se aperfeiçoamentos 
em atenção às necessida-
des dos servidores regidos 

por ele.  

Ainda acerca da possível 
readequação do PCCR das 
atividades meio e saúde, 
importa acentuar o que vi-
mos querendo dizer desde o 
editorial. A intenção de se 
manter defendendo reformu-
lações que sustentem os 
direitos conquistados numa 

perspectiva universal. 

A noção de universal aqui 
refere-se ao esforço de que 
os ajustes a serem discuti-
dos e feitos contemplem 
sempre o conjunto dos servi-
dores. Que evitem situações 
que privilegiem, de algum 
modo, essa ou outra catego-
ria por questões muito parti-

culares e únicas. 

De fato, não dá pra fazer 
acertos criando retalhamen-
tos do PCCR, já que este 
tem sua estrutura contem-
plando todos os servidores e 
que guarda essa caracterís-
tica global. É um risco para 
a carreira e para a sustenta-

“NÃO DÁ PRA 

FAZER ACERTOS 

CRIANDO 

RETALHAMENTO 

DO PCCR, JÁ 

QUE ESTE TEM 

SUA ESTRUTURA 

CONTEMPLANDO 

TODOS OS 

SERVIDORES”  

PÁGINA 2 NOSSA VOZ 

De modo geral é sempre 
bom celebrar. Mas pode-
mos dizer que temos ra-
zão para isso na nossa 
condição atual? Sim e 
não. É o que pensamos. 

Sim, porque, se olharmos 
apenas para nosso contex-
to local, é verdadeiro afir-
mar que os servidores 
municipais de Icapuí, 
mesmo com alguns aspec-
tos ainda a serem motivo 
de lutas, podem se alegrar 
com seu estágio de con-
quista atual, por meio do 
Sindicato dos servidores, 

o SINDSERPUMI, na 
trajetória. Plano de Car-
reiras e Salários, progres-
são, campanhas salariais  
na maioria vitoriosas, en-
tre outros aspectos.  

Não, porque, o cenário 
amplo em que nos coloca-
mos ameaça essas con-
quistas, na medida em 
que elas vem sendo des-
truídas pelo desmandos 
do governo federal atual e 
seus aliados, que efetiva 
contrarreformas na dire-
ção do desmonte dos di-
reitos dos trabalhadores e 

da democracia. Neste pa-
norama, a luta nem é mais 
por conquistas, mas é pa-
ra tentar manter o que 
conquistamos a antes. 
Importante saber que, 
mesmo com um ambiente 
local promissor, não tarda 
mais a chegar até nós os 
respingos (pra não dizer 
as tempestades) dessas 
mudanças  que nos fazem 
regredir na história. Desse 
modo, comemoramos 
nossos esforços sem per-
der a noção desse todo 
onde nos situamos e en-
trar na luta ampla. 

O QUE COMEMORAR NO DIA DO SERVIDOR? 

A TAREFA DO SINDICATO E O PAPEL DO 
GOVERNO 

nização e pagamento de 
pessoal, de visível super-
lotação dos órgãos públi-
cos, entre outros, serem 
desfeitas e suficientemen-
te extintas. 

Apontar essas situações 
que permanecem até hoje 
é tarefa primeira do sindi-
cato, porque estas se dão 
sempre em detrimento do 
servidor público. Indicar 
o que é correto e legal 
para corrigir as deficiên-
cias da gestão de pessoal 
é fundamental nessa luta 
por melhores condições 
de trabalho e salário real 
para os servidores. Não se 
pode, como entidade sin-
dical omitir-se dessa atua-
ção. Mas o sindicato não 
é gestor, e não pode fazer 
gestão de pessoal. 

O papel de gestor é do 
governo municipal. E ca-
be a ele tanto a responsa-
bilidade de verificar e 
corrigir legalmente o que 
atravanca o bem estar 

municipal e suas finanças, 
quanto deve recair sobre 
ele as implicações e insa-
tisfações de seus procedi-
mentos legais ou ilegais.  

Fala-se assim para 
“colocar cada um no seu 
quadrado”, em especial 
porque os aspectos incor-
retos na gestão de pessoal 
a pouco citados não foram 
instalados durante os anos 
por indicação da entidade 
sindical. Tampouco o ato 
governamental para sua 
correção deve ser atribuí-
do ao sindicato. Quem faz 
gestão, repita-se, não é o 
sindicato. Defender  o que 
é direito é sua função. 
Fazer uma gestão dentro 
do que é direito é papel 
do governo. 

Para nós é importante 
demarcar esses espaços, e 
manter-se alerta para que 
o papel gestor não retire 
os direitos conquistados, 
nem proceda ilegalmente 
com os servidores. 

Não é de hoje, o SIN-
DSERPUMI vem dialo-
gando com os governos 
municipais, em campa-
nhas salariais e em audi-
ências específicas na dire-
ção da garantia dos direi-
tos dos servidores munici-
pais de Icapuí. O tom e os 
temas dessas intervenções 
vão desde os modos de 
organização de distribui-
ção dos serviços públicos 
aos salários e condições 
práticas de trabalho. 

Nesse processo, as exi-
gências e a seriedade co-
bradas aos gestores públi-
cos, nas diversas gestões, 
são no sentido de dar à 
gestão municipal cada vez 
mais possibilidade de 
qualificação do trabalho 
dos servidores e de sus-
tentabilidade financeira. 
Isso é uma meta somente 
alcançada se as práticas 
existentes de beneficia-
mento político-partidário, 
de desajuste legal e pro-
fissional no trato da orga-
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“QUEM FAZ 

GESTÃO, 

REPITA-SE, 

NÃO É O 

SINDICATO. 

DEFENDER O 

QUE É DIREITO 

É SUA 

FUNÇÃO.” 


